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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 

C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 16-10-2008
N.Refª n.º 54/apd/08

Assunto: Falta de assistência médica no Hospital prisional (IV)
Este ofício relata a história de Luís Manuel Inocêncio, acompanhado por Jorge Paulo Ribeiro desde a cadeia de Monsanto.

Numa altura em que está a decorrer nessa prisão uma greve de fome de 20 presos, anunciada a semana passada e confirmada esta semana, aqueles dois prisioneiros são levados de Monsanto para o Hospital Prisional de Caxias, onde encontraram Francisco Xavier Polo Colemenar, preso preventivo espanhol em greve de fome e com dois guardas dos serviços especiais das prisões a guardar-lhe a entrada. Nas comunicações que tem connosco faz questão de dizer que “o estão a tratar muito mal”.
O reclamante quer ter acesso a um regime legal e normal de encarceramento, já que não cometeu qualquer falta disciplinar. Como as suas reclamações não fossem atendidas decidiu, mais o seu companheiro Jorge que estava consigo na mesma cela, fazer alguma coisa para penalizar o sistema prisional e chamar a atenção. Não podem, diz, enviá-lo para o Hospital e imporem-lhe um regime ainda mais duro do que em Monsanto e, ainda por cima, sem sequer o médico se dar ao trabalho de prestar a assistência médica que entender dever adequar-se ao caso. De facto, porque será que se deram ao trabalho de realizar a transferência?

Através de um ultimato, os dois anunciaram exigir uma resposta até ao meio dia. 

Aparentemente o chefe de guardas terá visitado os dois e tentado chegar a um acordo. Nomeadamente terá assumido ter sido por razões de segurança, e portanto da sua responsabilidade, que se decidiu deixá-los ali, “lá em baixo”, embora nenhuma queixa disciplinar tivesse ocorrido. Reconheceu, diz-nos o preso pelo telefone, ser arbitrária tal colocação. Ora, é isso mesmo que ele suspeitava: e agora tinha a certeza e até sabia quem era o responsável: quem assim lhe falava. 

É fácil de imaginar o embaraço do chefe, eventualmente com boas intenções. Mas como podem as boas intenções sobrepor-se à arbitrariedade institucionalmente organizada?

Resultado, o detido pediu para telefonar e, em frente aos guardas que o observavam, explicava ao telefone ter descoberto o culpado da tramóia. Consequência: outro telefonema recebido faz uma hora atrás. Algemado, sem cama e sem cobertor, numa cela só, por ter denunciado a arbitrariedade a que estão sujeitos ele e todos os presos em Monsanto, prisão fora da lei. 

Ele tentou suicidar-se. Automutilou-se. Vai tentar inventar qualquer coisa para reclamar contra a injustiça de que é manifestamente vítima por parte do Estado. Os executantes desta política ilegal que vinga em Monsanto faz mais de um ano estão a tentar esticar a corda. Esperam que ela não parta? 
A responsabilidade desta situação é, dizemos agora nós, ACED, em primeiro lugar, dos sucessivos governos que entenderam aceitar, sob a tutela do ministério da justiça, por ironia, implantar um sistema penal em Monsanto sem nenhum suporte legal e, por isso, arbitrário, promotor de escaladas de violência sem fim à vista. Isto não é alta segurança: é alta arbitrariedade e vulnerabiliza todo o sistema prisional.
Claro que os presos terão que pagar com sangue a vergonha do Estado ser apanhado sem nenhuma espécie de autoridade. Só que, como a história tem provado, alguns presos preferem isso a viverem nas condições que lhe estão a ser impostas. Há gente a quem a dignidade fere profundamente. 
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